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de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulativa-
mente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva ao «Ano Internacional do Planeta Terra», com as 
seguintes características: 

Designer — Francisco Galamba;
Fotos — Sisse Brimberg/Paul Nicklen /Carten Peter/

Rich Reid/National Geografic Image Collection; 
Dimensão — 40 mm × 30,6 mm;
Picotado — 113/4 × Cruz de Cristo;
Impressor — INCM;
1.º dia de circulação — 25 de Março de 2008;
Taxas, motivos e quantidades: 

€ 0,30  —  Bioesfera  — 280 000; 
€ 0,45  —  Atmosfera — 230 000;
€ 0,61  —  Piroesfera — 230 000;
€ 0,75  —  Hidroesfera — 200 000. 

 O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 1 de Abril de 2008. 

 Portaria n.º 274/2008
de 9 de Abril

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 360/85 de 3 
de Setembro, seja lançada em circulação, cumulativamente 
com as que estão em vigor, uma emissão base de selos 
auto-adesivos de tiragem ilimitada alusiva aos «Trans-
portes Públicos Urbanos — 2.º grupo», com as seguintes 
características:

Designer — Atelier Acácio Santos;
Fotos — Museu da Carris, Arquivo da CP e Turismo 

de Lisboa;
Dimensão — 30 mm × 25 mm;
Impressor — Walsall;
1.º dia de circulação — 13 de Maio de 2008;
Taxas e motivos:

N20 g (Correio Nacional Normal) — Táxi Oldsmobile, 
1928, Lisboa;

A20 g (Correio Azul Nacional) — Composição Eléc-
trica, 1926, Cascais;

E20 g (Correio Normal Europa) — Autocarro, Lisboa, 
1944.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 1 de Abril de 2008. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 275/2008
de 9 de Abril

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a NORQUIFAR — Associação do Norte dos Importadores/
Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Far-
macêuticos e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores 
das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e 

Química, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 17, de 8 de Maio de 2007, e entre a mesma 
associação de empregadores e a FEQUIMETAL — Fede-
ração Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, 
Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 20, de 29 
de Maio de 2007, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que as outorgaram das actividades de comércio 
grossista e retalhista de produtos farmacêuticos.

Os outorgantes da segunda convenção requereram a 
extensão da mesma às relações de trabalho entre emprega-
dores não representados pela associação de empregadores 
outorgante, que na área da sua aplicação se dediquem 
à mesma actividade e aos trabalhadores ao seu serviço.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do 
impacte da extensão das tabelas salariais com base nas 
retribuições efectivas praticadas nos sectores abrangidos 
pelas convenções, já que em 2005 os contratos colectivos 
procederam à reestruturação do enquadramento profis-
sional dos níveis de retribuição. No entanto, de acordo 
com os quadros de pessoal de 2004, foi possível apurar 
que os trabalhadores a tempo completo, com exclusão 
dos aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o 
ignorado), do sector abrangido pelas convenções são 
691 trabalhadores.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações 
de conteúdo pecuniário como o subsídio de refeição em 
6,1  %, as diuturnidades em 3,3  %, o abono para falhas 
em 3  % e o valor da refeição em regime de trabalho su-
plementar em 7,8  %. Não se dispõe de dados estatísticos 
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Consi-
derando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -las na extensão.

Na área das convenções, existem outras convenções, ce-
lebradas entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e diversas associa-
ções sindicais, também aplicáveis ao comércio grossista de 
produtos farmacêuticos, pelo que é conveniente assegurar, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto laboral 
em cada empresa. Assim, a presente extensão, seguindo 
os termos das extensões anteriores e que não suscitaram 
oposição, abrangerá as relações de trabalho entre empre-
gadores não filiados na associação de empregadores ou-
torgante nem na GROQUIFAR, que exerçam a actividade 
de comércio grossista de produtos farmacêuticos, apenas 
nos distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu e, no território 
do continente, as relações de trabalho entre empregado-
res filiados na associação de empregadores outorgante e 
os trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais subscritoras.

O comércio retalhista de produtos farmacêuticos é 
abrangido pelos CCT celebrados pela Associação Nacio-
nal de Farmácias e, eventualmente, por outras convenções 
colectivas de trabalho para o comércio retalhista, pelo 
que quanto a esta actividade a extensão só se aplica aos 
empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica às das convenções.
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Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a portaria 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de Janeiro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a NORQUI-
FAR — Associação do Norte dos Importadores/Armaze-
nistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indús-
trias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 17, de 8 de Maio de 2007, e entre a mesma associação 
de empregadores e a FEQUIMETAL — Federação Inter-
sindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, 
Farmacêutica, Petróleo e Gás, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 20, de 29 de Maio de 
2007, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que nos 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu exerçam a ac-
tividade de comércio grossista de produtos farmacêuticos 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que no território 
do continente exerçam as actividades de comércio grossista 
e retalhista de produtos farmacêuticos e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções, não representados pelas associações 
sindicais signatárias.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário produzem efeitos a 1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 10 de Março 
de 2008. 

 Portaria n.º 276/2008
de 9 de Abril

O Decreto-Lei n.º 26/2008, de 22 de Fevereiro, que 
regula a constituição e o funcionamento do regime pú-
blico de capitalização, estabelece, no n.º 1 do artigo 41.º, 
que o direito de opção, previsto no artigo 5.º e no n.º 4 do 
artigo 19.º, seja exercido através de formulário de modelo 
próprio, a aprovar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da segurança social.

Assim:
Ao abrigo do disposto n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei 

n.º 26/2008, de 22 de Fevereiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Trabalho e da Solidariedade Social, que seja 
aprovado o suporte de informação «Declaração de opção, 
mod. RPC04-DGSS», publicado em anexo à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Março 
de 2008.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 12 de Março de 2008. 

  




